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Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º. Esta Lei altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, que institui a Lei 

de Execução Penal, para estabelecer a remição da pena pela leitura de obras literárias. 

Art. 2º O caput do art. 126, da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, passa a 

vigorar, com a seguinte redação e acrescido dos seguintes parágrafos: 

“Art. 126.  O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou 

semiaberto poderá remir, por trabalho, por estudo, ou por leitura, parte 

do tempo de execução da pena.  

§ 1º .............................................................................................. 

...................................................................................................... 

III – 4 (quatro) dias de pena a cada obra lida e resenhada com 

aprovação da unidade de ensino do estabelecimento prisional, limitada 

ao máximo de 48 (quarenta e oito) dias de remição a cada 12 (doze) 

meses de pena. 

...................................................................................................... 

§ 3º  Para fins de cumulação dos casos de remição, as horas diárias 

de trabalho, estudo e leitura serão definidas de forma a se 

compatibilizarem.      

...................................................................................................... 

§ 9º Para a remição pela leitura prevista no inciso III do § 1º deste 

artigo, o preso terá o prazo de 21 (vinte e um) a 30 (trinta) dias para a 

leitura de obra literária clássica, científica, filosófica ou religiosa, 

apresentando ao final do período resenha a respeito do assunto, a 

qual deverá ser avaliada e aprovada por comissão formada por 

profissionais de ensino no âmbito da unidade prisional. (NR)”  

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

 
JUSTIFICAÇÃO 
 

O presente projeto de lei pretende alterar a Lei nº 7.210, de 11 de 

julho de 1984, que institui a Lei de Execução Penal, para estabelecer a remição da 

pena pela leitura de obras literárias. 

A remição da pena é um direito que o condenado pela prática de um 

crime tem de diminuir os seus dias de cumprimento da pena como retribuição ao seu 

trabalho ou estudo, atuando como um mecanismo de ressocialização dos detentos.  

Atualmente a Lei de Execução Penal prevê o trabalho e o estudo 

como formas de o preso conseguir a remição de sua pena. No entanto, o Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), através de sua Recomendação n.º 44/2013 já recomenda 
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a remição pela leitura de obras literárias como forma de atividade complementar nos  

presídios do país. 

A literatura é uma importante ferramenta para a alfabetização e a 

melhora do vocabulário dos detentos. Permite ao preso desenvolver sua habilidade 

de leitura, o que certamente o auxiliará no seu processo de ressocialização, tornando 

mais fácil sua reinserção no mercado de trabalho.  

Diversos Estados já aprovaram leis estaduais que instituem a remição 

por leitura em seus Estados. Já está na hora de tal instituto ser aplicado a nível federal. 

Elaboramos o presente projeto com base nas recomendações do CNJ.  

Pelos motivos acima expostos, rogo aos nobres parlamentares que 

aprovem este Projeto. 

 
Sala das Sessões, 20 de Agosto de 2019. 

 
 Pr. Marco Feliciano 

Deputado Federal -Podemos/SP 
Presidente da CDU 

Vice-líder do governo no Congresso Nacional 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984 
Institui a Lei de Execução Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO V 

DA EXECUÇÃO DAS PENAS EM ESPÉCIE 

 

CAPÍTULO I 

DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE 

....................................................................................................................................................... 

Seção IV 

Da Remição 

 

Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá 

remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 12.433, de 29/6/2011) 

§ 1º A contagem de tempo referida no caput será feita à razão de: 

I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar - atividade de 

ensino fundamental, médio, inclusive profissionalizante, ou superior, ou ainda de requalificação 

profissional - divididas, no mínimo, em 3 (três) dias; 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-norma-pl.html


4 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4570/2019 

II - 1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de trabalho. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 12.433, de 29/6/2011) 

§ 2º As atividades de estudo a que se refere o § 1º deste artigo poderão ser 

desenvolvidas de forma presencial ou por metodologia de ensino a distância e deverão ser 

certificadas pelas autoridades educacionais competentes dos cursos frequentados. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.433, de 29/6/2011) 

§ 3º Para fins de cumulação dos casos de remição, as horas diárias de trabalho e de 

estudo serão definidas de forma a se compatibilizarem. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.433, de 29/6/2011) 

§ 4º O preso impossibilitado, por acidente, de prosseguir no trabalho ou nos estudos 

continuará a beneficiar-se com a remição. (Primitivo § 2º renumerado e com nova redação 

dada pela Lei nº 12.433, de 29/6/2011) 

§ 5º O tempo a remir em função das horas de estudo será acrescido de 1/3 (um terço) 

no caso de conclusão do ensino fundamental, médio ou superior durante o cumprimento da 

pena, desde que certificada pelo órgão competente do sistema de educação. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.433, de 29/6/2011) 

§ 6º O condenado que cumpre pena em regime aberto ou semiaberto e o que usufrui 

liberdade condicional poderão remir, pela frequência a curso de ensino regular ou de educação 

profissional, parte do tempo de execução da pena ou do período de prova, observado o disposto 

no inciso I do § 1º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.433, de 29/6/2011) 

§ 7º O disposto neste artigo aplica-se às hipóteses de prisão cautelar. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.433, de 29/6/2011) 

§ 8º A remição será declarada pelo juiz da execução, ouvidos o Ministério Público 

e a defesa. (Primitivo § 3º renumerado e com nova redação dada pela Lei nº 12.433, de 

29/6/2011) 

Art. 127. Em caso de falta grave, o juiz poderá revogar até 1/3 (um terço) do tempo 

remido, observado o disposto no art. 57, recomeçando a contagem a partir da data da infração 

disciplinar. (Artigo com redação dada pela Lei nº 12.433, de 29/6/2011) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

RECOMENDAÇÃO N. 44, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2013 
Dispõe sobre atividades educacionais 

complementares para fins de remição da pena 

pelo estudo e estabelece critérios para a 

admissão pela leitura. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de 

suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO o teor da Nota Técnica Conjunta de n.125/2012, expedida pelos 

Ministérios da Justiça e da Educação, em 22 de agosto de 2012; 

CONSIDERANDO a edição da Portaria Conjunta de n. 276, de 20 de junho de 

2012, do Conselho da Justiça Federal (CJF) e da DiretoriaGeral do Departamento Penitenciário 

Nacional (DEPEN) do Ministério da Justiça, que disciplinou o projeto de remição pela leitura 

para os presos de regime fechado custodiados em penitenciárias federais de segurança máxima; 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 126 a 129 da Lei n.7.210/84 (Lei de 

Execução Penal - LEP), com a redação dada pela Lei n. 12.433, de 29 de junho de 2011, que 

possibilitam a chamada remição de pena pelo estudo de condenados presos nos regimes fechado 

e semiaberto; 

CONSIDERANDO o teor da Súmula de nº 341, do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), que proclama: "A frequência a curso de ensino formal é causa de remição de parte do 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-publicacaooriginal-132991-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-publicacaooriginal-132991-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-norma-pl.html
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tempo de execução de pena sob regime fechado ou semiaberto"; 

CONSIDERANDO o que preconiza o art. 3º, inciso III, da Resolução de n. 02, da 

Câmara de Educação Básica (CEB), do Conselho Nacional de Educação, que institui diretrizes 

curriculares para o ensino fundamental e procura valorizar os diferentes momentos e tipos de 

aprendizagem; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 3º, inciso IV, da Resolução de n. 03, de 11 de 

março de 2009, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP), que 

associa a oferta da educação às ações complementares de fomento à leitura no contexto 

prisional; 

CONSIDERANDO a experiência exitosa de projetos pioneiros no Brasil, em 

algumas unidades da federação, no sentido de assegurar à população segregada em regime 

fechado e que demonstra bom comportamento no cumprimento da pena a chamada remição 

pela leitura; 

CONSIDERANDO a decisão plenária tomada no julgamento do Ato n. 0000411-

19.2013.2.00.0000, na 179ª Sessão Ordinária, realizada em 12 de novembro de 2013; 

RESOLVE: 

Art. 1º Recomendar aos Tribunais que: 

I - para fins de remição pelo estudo (Lei nº 12.433/2011), sejam valoradas e 

consideradas as atividades de caráter complementar, assim entendidas aquelas que ampliam as 

possibilidades de educação nas prisões, tais como as de natureza cultural, esportiva, de 

capacitação profissional, de saúde, entre outras, conquanto integradas ao projeto político-

pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema prisional local e sejam oferecidas por instituição 

devidamente autorizada ou conveniada com o poder público para esse fim; 

II - para serem reconhecidos como atividades de caráter complementar e, assim, 

possibilitar a remição pelo estudo, os projetos desenvolvidos pelas autoridades competentes 

podem conter, sempre que possível: 

a) disposições a respeito do tipo de modalidade de oferta (presencial ou a distância); 

b) indicação da instituição responsável por sua execução e dos educadores e/ou 

tutores, que acompanharão as atividades desenvolvidas; 

c) fixação dos objetivos a serem perseguidos; 

d) referenciais teóricos e metodológicos a serem observados; 

e) carga horária a ser ministrada e respectivo conteúdo programático; 

f) forma de realização dos processos avaliativos; 

III - considerem, para fins de remição pelo estudo, o número de horas 

correspondente à efetiva participação do apenado nas atividades educacionais, 

independentemente de aproveitamento, exceto, neste último aspecto (aproveitamento), quando 

o condenado for autorizado a estudar fora do estabelecimento penal (LEP, art. 129, § 1º), 

ocasião em que terá de comprovar, mensalmente, por meio de autoridade educacional 

competente, tanto a frequência, como o aproveitamento escolar. 

IV - na hipótese de o apenado não estar, circunstancialmente, vinculado a atividades 

regulares de ensino no interior do estabelecimento penal e realizar estudos por conta própria, 

ou com simples acompanhamento pedagógico, logrando, com isso, obter aprovação nos exames 

nacionais que certificam a conclusão do ensino fundamental Exame Nacional para Certificação 

de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) ou médio Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM), a fim de se dar plena aplicação ao disposto no § 5º do art. 126 da LEP (Lei n. 

7.210/84), considerar, como base de cálculo para fins de cômputo das horas, visando à remição 

da pena pelo estudo, 50% (cinquenta por cento) da carga horária definida legalmente para cada 

nível de ensino [fundamental ou médio - art. 4º, incisos II, III e seu parágrafo único, todos da 

Resolução n. 03/2010, do CNE], isto é, 1600 (mil e seiscentas) horas para os anos finais do 

ensino fundamental e 1200 (mil e duzentas) horas para o ensino médio ou educação profissional 
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técnica de nível médio; 

V - estimular, no âmbito das unidades prisionais estaduais e federais, como forma 

de atividade complementar, a remição pela leitura, notadamente para apenados aos quais não 

sejam assegurados os direitos ao trabalho, educação e qualificação profissional, nos termos da 

Lei n. 7.210/84 (LEP - arts. 17, 28, 31, 36 e 41, incisos II, VI e VII), observandose os seguintes 

aspectos: 

a) necessidade de constituição, por parte da autoridade penitenciária estadual ou 

federal, de projeto específico visando à remição pela leitura, atendendo a pressupostos de ordem 

objetiva e outros de ordem subjetiva; 

b) assegurar que a participação do preso se dê de forma voluntária, 

disponibilizando-se ao participante 1 (um) exemplar de obra literária, clássica, científica ou 

filosófica, dentre outras, de acordo com o acervo disponível na unidade, adquiridas pelo Poder 

Judiciário, pelo DEPEN, Secretarias Estaduais/Superintendências de Administração 

Penitenciária dos Estados ou outros órgãos de execução penal e doadas aos respectivos 

estabelecimentos prisionais; 

c) assegurar, o quanto possível, a participação no projeto de presos nacionais e 

estrangeiros submetidos à prisão cautelar; 

d) para que haja a efetivação dos projetos, garantir que nos acervos das bibliotecas 

existam, no mínimo, 20 (vinte) exemplares de cada obra a ser trabalhada no desenvolvimento 

de atividades; 

e) procurar estabelecer, como critério objetivo, que o preso terá o prazo de 21 (vinte 

e um) a 30 (trinta) dias para a leitura da obra, apresentando ao final do período resenha a respeito 

do assunto, possibilitando, segundo critério legal de avaliação, a remição de 4 (quatro) dias de 

sua pena e ao final de até 12 (doze) obras efetivamente lidas e avaliadas, a possibilidade de 

remir 48 (quarenta e oito) dias, no prazo de 12 (doze) meses, de acordo com a capacidade 

gerencial da unidade prisional; 

f) assegurar que a comissão organizadora do projeto analise, em prazo razoável, os 

trabalhos produzidos, observando aspectos relacionados à compreensão e compatibilidade do 

texto com o livro trabalhado. O resultado da avaliação deverá ser enviado, por ofício, ao Juiz 

de Execução Penal competente, a fim de que este decida sobre o aproveitamento da leitura 

realizada, contabilizando-se 4 (quatro) dias de remição de pena para os que alcançarem os 

objetivos propostos; 

g) cientificar, sempre que necessário, os integrantes da comissão referida na alínea 

anterior, nos termos do art. 130 da Lei n. 7.210/84, acerca da possibilidade de constituir crime 

a conduta de atestar falsamente pedido de remição de pena; 

h) a remição deverá ser aferida e declarada pelo juízo da execução penal 

competente, ouvidos o Ministério Público e a defesa; 

i) fazer com que o diretor do estabelecimento penal, estadual ou federal, encaminhe 

mensalmente ao juízo da execução cópia do registro de todos os presos participantes do projeto, 

com informações sobre o item de leitura de cada um deles, conforme indicado acima; 

j) fornecer ao apenado a relação dos dias remidos por meio da leitura. 

Art. 2º Publique-se e encaminhe-se cópia desta Recomendação a todos os Tribunais. 

 

Ministro Joaquim Barbosa 

 

FIM DO DOCUMENTO 


